
 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº9/2020-00031 

MUNICÍPIO DE URUARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

Processo administrativo nº 92020032 

 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que O MUNICÍPIO DE 

URUARÁ por meio da Prefeitura Municipal de Uruará inscrita no CNPJ sob o nº 34.593.541/0001-92, 

com sede do Executivo Municipal localizado na Rua 15 de Novembro nº 520, Uruará-Pará, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR 

LOTE/ITEM, nos termos do artigo 34, §1º, I, da Lei Municipal 439/2011, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, Decreto Estaduais nº 733/2013, 870/2013 e  Lei Estadual 

nº 5.774/1993, IN- STN nº 01/1997 com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, nos termos da Lei Municipal 429/2011, de 31 de Março de 2011, 

consubstanciando os art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Data de abertura da sessão: 09 de Setembro de 2020. 

Horário:09:00 Horas 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1. DO OBJETO  

1.1. . O objeto da presente licitação é a locação de equipamentos para recuperação de estradas 

rurais sendo as vicinais: km 160 norte (28 km), km 155 norte (20 km), km 150 Norte (10 km), km 

190 Norte (43 km), km 165 Norte (34 km). Km 155 sul (20 km), Km 150 Sul (13,60 km), km Zero 

(12,40 km), um total de 191 km, no município de Uruará/PA, conforme convênio nº 063/2020 – 

SETRAN, e demais exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  O critério de julgamento adotado será o menor preço item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIO: 

26.782.0725.1.023 – Manutenção e Recuperação de Estradas Vicinais e Pontes 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2.  O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, 

ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cadastrados ou não cadastrados no SICAF cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação  

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.2.  Que não atendam às condições deste Edital e seus(s) anexos(s) 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.7. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.4.3.  que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, para empresas que se enquadrem no disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 

4.4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharam, exclusivamente por meio do sistema, concomitante com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado de 

habitação e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio de documento e de recebimento 

de propostas. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. . Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2.  A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de 

Referência para cada item 

6.1.3.  Marca 

6.1.4.  Fabricante; 
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6.1.5.  Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens; 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital, obedecendo o horário de Brasília. 

7.2. O (A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema 

7.8. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse 

prazo, será  prorrogado automaticamente pelo sitema quando houver lance ofertado nos ultimos 2 

(dois) minutos do periodo de duração da sessão publica. 

7.10. A Prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando  

se tratar de lances intermediários. 

7.11. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecido no  item nº 7.10 a sessão será 

encerrada automaticamente. 

7.12. Encerrada a sessão sem prorrogação automática pelo sistema na forma estabelecido no  item 

nº 7.10 a pregoeira poderá mediante a justificativa, assessorada pela equipe de apoio, admitir o 

reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13. Caso haja empate entre empresas de grande porte e microempresas e empresas de pequeno 

porte, cooperativas e microempreendedor individual - MEI, o sitema tera a  oportunidade de enviar 

lance de desenpate. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser registrada em ata e em campo 

próprio do sistema. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico, para a Pregoeira, persistir por tempo superior  a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.19. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de  maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços/fornecimentos: 

7.27. Prestados por empresas brasileiras; 

7.27.1. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
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7.27.2. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.31. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.32. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta e recebimento dos documentos de habilitação. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará 

as proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

8.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou manifestamente 

inexequível. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.4.  A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
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8.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade 

com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, 

garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas. 

8.4.2. O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceito pela Pregoeira. 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.6. Caso necessário, a Pregoeira solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar a 

apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 (setenta e 

duas) horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência do 

produto/serviço com as especificações solicitadas no Termo de Referência; 

8.6.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceitável(eis), a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 

vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de 

classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 

estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será realizado consulta, para que se verifique eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros. 

9.1.1.  SICAF caso a emrpresa seja cadastrada 

9.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido

 pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

9.1.4.  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6.   Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação 

9.1.7.  Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, deverão encaminhar sua declaração, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-

financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 

a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.1.8.  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 

9.1.9. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido 

pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a 

seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Económico-financeira. 

 

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.2.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, devidamente 

atualizada; 

9.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva 

9.2.8. Alvará de Localização e funcionamento. 

9.2.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.2.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

9.2.11. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria- Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

9.2.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.2.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela 

Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações 

trabalhistas de jurisdição do Estado da sede a licitante, e acompanhado da 

CENIT, Certidão Negativa de Infração Trabalhista. 

http://www.tst.gov.br/
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9.2.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.2.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio. 

9.2.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio. 

9.2.17. Apresentar declaração própria do licitante, que possui estrutura e condições 

para realizar a entrega dos produtos em conformidade com os prazos e 

exigências do edital e seus anexos;  

9.2.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.2.19. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.3. QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa e chancelado pela Junta Comercial acompanhado de 

quadro demonstrativo assinado pelo representante legal do licitante e por 

contador legalmente habilitado e registrado no CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE. 

9.3.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.3.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.3.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.3.2.4. Certidão de Regularidade Profissional da área contábil. 
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9.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação 

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.5.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

9.8.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá conter as 

seguintes informações: 
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10.1.1. Razão Social da empresa; 

10.1.2. Número do telefone, celular, e-mail; 

10.1.3. Endereço comercial; 

10.1.4. Banco, agência e número da conta corrente da licitante 

10.1.5. Descrição do produto/serviço; 

10.1.6. Preço unitário e total; 

10.1.7. Quantidade e especificação da embalagem 

10.1.8. Prazo de validade da proposta; 

10.1.9. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.1.10. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas 

as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos 

sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos 

de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital 

e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

10.1.11. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o 

prazo de entrega rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta 

Administração; 

10.1.12. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 

12 (doze) meses, a contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto 

para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas 

comprovadas; 

10.1.13. Indicação do representante para assinatura da ata e contrato, 

endereço, nº RG E CPF. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, 

manifestar sua intenção de recorrer, havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 

não o recurso, fundamentadamente. 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

sítio (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

14.1. Após a homologação da licitação, será realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

15.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

15.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

15.1.3. apresentar documentação falsa; 

15.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

15.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.6. não mantiver a proposta; 

15.1.7. cometer fraude fiscal; 

15.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

15.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

15.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

15.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

15.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

15.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Município de Uruará, pelo prazo 

de até cinco anos; 

15.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Município de Uruará poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10. As penalidades serão obrigatoriamente estabelecidas por Decreto do Executivo Municipal. 

15.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Contrato, ou 

em caso de omissões serão aplicados conforme previsão da Lei 8.666/93. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório será designada nova data para a realização 

do certame. 

16.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo liciatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

16.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

16.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

 

17.  DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
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17.1. O Ordenador de despesas poderá revogar a presente licitação desde que presentes razões 

relevantes de interesses públicos, decorrentes de fatos supervenientes devidamente 

comprovados, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da deliberação final 

sobre o desfazimento do certame liciatório. 

 

18. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

18.1.  O valor registrado não sofrerá qualquer tipo de reajuste durante a vigência do presente 

termo. 

18.2. O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILIBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que 

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da 

Administração Municipal, a qual deverá ser protocolada em até 30 (trinta) dias a contar da 

entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela 

Administração ao Contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

18.3. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

 

19 DA EXECUÇÃO/RECEBIMENTO 

19.1  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização está previstos no Projeto 

Básico 

 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 O pagamento será efetuado pela Contratante mediante a liberação do recurso e a 

apresentação da medição da obra e Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do 

objeto e dos materiais empregado. 

20.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, o pagamento será sustado, até que a Contratada tome as medidas saneadoras 

necessárias. 

20.3 A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Regularidade com a Fazenda Federal 

deverá ser feita através de Certidão conjunta de dívida relativo a tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como 

condição à percepção do valor faturado. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

21.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

21.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e mural TCM, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua 

15 de novembro nº 526, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12::00 horas, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

22 DO FORO 

 

22.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no 

Foro de Justiça da Comarca de Uruará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23 INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS 

23.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

23.2 ANEXO II -  PROPOSTA DE PREÇOS 

23.3 ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

23.4 ANEXO IV  - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

23.5 ANEXO V-  DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

23.6 ANEXO VI – DECLERAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 

23.7 ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO. 

23.8 ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

23.9 ANEXO IX - DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO 

SERVIDOR PÚBLICO 

 

Uruará, 24 de Agosto. de 2020. 

 

Selma Hausser 

Pregoeira 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 
 
 

1 - INTRODUÇÃO 
 

Com base nos fundamentos no art. 7o da Lei no 8.666 de 21.06.93 e suas alterações 

posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar 

a contratação de Patrulha mecanizada para realizar serviços de RECUPERAÇÃO DE 

ESTRADAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE URUARÁ-PARÁ. 
 

Essa obra será executada em conformidade com a metodologia e especificações 

anexas, em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 
 

Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabelecer a trafegabilidade das 

estradas do município que foram altamente deterioradas pelas fortes chuvas típicas do inverno 

amazônico.  

Conforme o PT (plano de trabalho), objeto deste projeto básico, será executado 

mediante celebração de convênio a ser firmado entre o SETRAN (secretaria de transporte, o 

Governo do Estado do Pará e a Prefeitura Municipal de URUARÁ, visando a contratação de 

horas máquina. 

A empresa contratada para fornecer a patrulha mecanizada será responsável pelo 

fornecimento de todos os insumos como combustível, lubrificantes assim como a 

manutenção dos equipamentos e a mão-de-obra (operadores e motoristas) assim como 

Seguro contra terceiros.  

Caso ocorra a necessidade de outros equipamentos na execução dos serviços estes 

serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de URUARÁ. 

 

 
2 - JUSTIFICATIVA 

 

As fortes chuvas do inverno amazônico causam anualmente ao município de Uruará, 

problemas sérios na trafegabilidade das estradas com consequências de ordem ambiental, 

social e econômica. Com relação ao ambiente, as chuvas aceleram a erosão em pontos 

específicos das estradas e as perdas significativas de solo, o qual, acaba sendo carreado pelo 

escoamento de águas superficiais, provocando poluição dos mananciais. As más condições 

das estradas de terra também afetam as comunidades rurais que delas dependem como única 

ligação para áreas com maiores condições de infraestrutura nos serviços de educação e de 

saúde. 

O assunto recuperação de estradas vicinais é sempre um tema polêmico pois é difícil de 

mensurar os resultados a longo prazo, o fato é que a população da área rural dos municípios 

sofre com a dificuldade de acesso e trafegabilidade. Isso tem reflexos negativos na economia 

local, muitas pessoas utilizam-se diariamente dessas estradas nas suas locomoções para o 

trabalho, para escolas, para atendimentos de saúde, para vender e comprar mercadorias, enfim 

para todos os tipos de atividades que exigem algum deslocamento.  
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A agricultura do município emprega cerca de 25% da população economicamente ativa 

de região. A grande maioria, aproximadamente 70% pertence à agricultura familiar. Para 

assegurar aos moradores do campo o emprego rural e sua qualidade de vida com acesso a 

lazer, saúde e educação, é importante que essa população não seja exposta a um estado de 

vulnerabilidade.              

Outro setor atingido pela situação é o setor agrícola que diante das inadequadas 

condições das estradas, tem dificuldades de escoamento da produção, resultando na 

ampliação dos custos de transporte das mercadorias ou mesmo na perda da produção em 

casos mais graves de interrupção de estradas, fator que impacta a economia do município. 

Este convênio pretende garantir o retorno a trafegabilidade das estradas vicinais no 

âmbito do município, significando a recuperação, retificação de trechos interditados ou 

danificados. 

 
 
3 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

 
A Locação de horas máquinas, se dará para o restabelecimento da trafegabilidade e 

recuperação de pontos críticos das vicinais citadas abaixo: 
 

VICINAL EXTENSÃO (KM) COORDENADAS INICIAIS COORDENADAS FINAIS 

KM 160 NORTE 28,00 3°41'4.94"S 53°33'56.20"O 3°28'17.20"S 53°37'25.58"O 

KM 155 NORTE 20,00 3°37'8.14"S 53°34'54.21"O 3°29'22.37"S 53°34'6.51"O 

KM 150 NORTE 10,00 3°29'53.22"S 53°33'54.98"O 3°26'52.91"S 53°32'0.10"O 

KM 190 NORTE 43,00 3°44'55.14"S 53°49'37.83"O 3°28'29.80"S 53°57'2.59"O 

KM 165 NORTE 34,00  3°41'40.51"S  53°36'33.61"O  3°26'32.00"S  53°40'48.88"O 

KM 155 SUL 20,00 3°50'19.10"S 53°31'29.65"O 3°56'28.86"S 53°26'32.57"O 

KM 150 SUL 13,60 3°51'17.44"S 53°28'28.48"O 3°55'7.35"S 53°24'33.37"O 

KM 147 SUL 10,00 3°50'55.61"S 53°26'55.64"O 3°53'14.97"S 53°23'29.50"O 

KM ZERO 12,40 3°36'57.30"S 53°19'36.70"O 3°30'39.20"S 53°21'03.50"O 

TOTAL 191,00     

 
 

4 - DIAGNÓSTICO 
 

Quanto ao diagnóstico das áreas é relevante salientar que os eixos estradais, ora objeto 

de melhoramentos, já foram definidos quando do parcelamento rural e, na maioria dos casos 

encontram-se delimitados e demarcados. De forma que não se tem liberdade de escolha do 

traçado, uma vez que tanto os eixos das vias, quanto a largura da faixa de domínio já se 

encontram definidos. 

Em relação à topografia nos locais, verifica-se um relevo mediamente ondulado a plano, 

com pequenos trechos mais acidentados. 

Os trechos das vicinais dispostos a recuperação, caracterizam-se como estradas com 

baixo tráfego (essencialmente de uso rural), cujo padrão de qualidade proposto é compatível 

com as demais estradas municipais observadas na região, ou seja, procura-se seguir o padrão 

municipal. 
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Quanto às dimensões médias das estradas a largura da plataforma é de 6,00 m e a 

pista de rolamento com 5,0 m (faixa a ser revestida através da aplicação de material laterítico). 

 

Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá nos pontos críticos em limpeza com 

alargamento do leito estradal, remoção da camada vegetal em cerca de 20,00 cm de 

espessura, conformação mecânica em uma plataforma de 6,00 m com abaulamento do leito em 

3,00 % a partir do centro, compactação dos aterros, revestimento numa faixa de 5,00 m de 

largura 

 

Na elaboração deste projeto que objetiva a recuperação de pequenos trechos e 

complementação de serviços nos existentes, foi observado alguns pontos como se segue: 

a - A Especificação técnica contém todos os itens necessários à complementação das 

estradas, com a devida e correta discriminação dos serviços a serem executados (limpeza, 

terraplenagem e revestimento).  

 
5 - APOIO INSTITUCIONAL 

 
As instituições que darão apoio na viabilidade do empreendimento são: 

- Governo do Estado do Pará, através da SETRAN- Secretaria Estadual de transportes, 

quanto à liberação dos recursos financeiros e o acompanhamento do convênio. 

- Prefeitura Municipal de URUARÁ, na realização dos procedimentos licitatórios, 

contratação de empresas, pagamentos devidos, fiscalização e recebimento das obras, bem 

como apoio logístico, social e técnico ao empreendimento. 

Também poderão ser envolvidos os moradores locais, principalmente suas lideranças, 

buscando desta forma atender amplamente aos interesses dos que vão efetivamente utilizar as 

estradas vicinais.  

 
6 - PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

 
Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, estima-se o prazo de 

execução em 150 (cento e cinquenta) dias. O prazo de vigência será o prazo de execução 

adicionado em mais 45 (trinta) dias corridos para realização dos procedimentos licitatórios, 

totalizando um prazo de vigência total de 215 (duzentos e quinte) dias que serão contados a 

partir da publicação do Termo de Convênio no D.O.U. 

 
7 – EQUIPAMENTOS 
 

a) Trator de esteiras com lâmina - 112 kW – ano de fabricação não inferior a 2010; 

b) Carregadeira de pneus com capacidade de 1,53 m³ - 106 kW - ano de fabricação não 

inferior a 2010; 

c) Trator de esteiras com lâmina - 74,5 kW - ano de fabricação não inferior a 2010; 

d) Caminhão basculante com capacidade de 14 m³ - 188 Kw - ano de fabricação não 

inferior a 2010; 

e) Motoniveladora - 93 Kw - ano de fabricação não inferior a 2010; 
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f) Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 t - 82 kW - ano de 

fabricação não inferior a 2010. 

 
 

8 - ANEXOS DO PROJETO BÁSICO 
 
O presente projeto básico referente é composto pelos seguintes itens: 

a. Plano de Trabalho; 

b. Memorial Descritivo e Especificações Técnicas; 

c. Planilha Orçamentária de Quantitativos e Preços Referenciais; 

d. Cronograma físico financeiro; 

e. Memória de calculo dos quantitativos; 

f. Composição de BDI/LDI; 

g. Encargos Sociais; 

h. Plantas de localização. 

 

Considerando as informações técnicas contidas neste projeto básico e o que determina o Art. 7 

da Lei n.° 8.666/93 e demais legislações vigentes que regem a matéria, o Exmº Sr. GILSON DE 

OLIVEIRA BRANDÃO, Prefeito Municipal, resolve: 

 

a) APROVAR o Projeto Básico e o Plano de Trabalho referente à 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE URUARÁ-

PARÁ; 

b) APROVAR e garantir a disponibilidade orçamentária da estimativa de 

custo de R$ 90.608,15 (noventa mil, seiscentos e oito reais e quinze 

centavos) a título de contrapartida pela Prefeitura Municipal de URUARÁ; 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

RESPONSÁVEL TECNICO: DOUGLAS NASCIMENTO DOS SANTOS BDI: 23,53% 

MUNICÍPIO: URUARÁ-PARÁ DATA: 01/05/2020 

BASE DE DADOS: SICRO OUT/2019 - SEDOP  ABRIL/2020 

Item Composição SERVIÇOS Unid. Quant. 
 Valor  
unit. 
(R$)  

 Valor 
c/ BDI 
(R$)  

 Total (R$)  

1.0  - Serviços preliminares         10.727,91 

1.1 SEDOP-11340 Placa de obra em lona com plotagem de gráfica m² 54,00 160,83 198,67 10.727,91 

                

2.0  - Patrulha Mecanizada         2.254.475,86 

2.1 E9540 Trator de esteiras com lâmina - 112 kW chp 333.295,00 
 R$           

0,37  
0,46 152.336,15 

2.2 E9584 
Carregadeira de pneus com capacidade de 1,53 m³ - 
106 kW 

chp 4.966,00 
 R$         

72,15  
89,13 442.604,16 

2.3 E9042 Trator de esteiras com lâmina - 74,5 kW chp 2.865,00 
 R$         

85,14  
105,17 301.321,91 

2.4 E9667 
Caminhão basculante com capacidade de 14 m³ - 
188 Kw 

chp 2.865,00 
 R$       

135,00  
166,77 477.783,16 

2.5 E9524 Motoniveladora - 93 Kw chp 5.252,50 
 R$         

85,62  
105,77 555.537,94 

2.6 E9685 
Rolo compactador pé de carneiro vibratório 
autopropelido de 11,6 t - 82 kW 

chp 6.876,00 
 R$         

38,25  
47,25 324.892,55 

        
Custo Total (R$)   

R$ 
2.265.203,77 
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RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE URUARÁ-PARÁ 

RESPONSÁVEL TECNICO: DOUGLAS NASCIMENTO DOS SANTOS BDI 23,53% 

MUNICÍPIO: URUARÁ-PARÁ   

  

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL 

        
Item Serviços 

Tempo de execução (em dias 
corridos)         Valor do item 

    30 60 90 120 150 (R$) 

  TOTAL R$ 461.623,08 
R$ 

450.895,17 
R$ 450.895,17 R$ 450.895,17 R$ 450.895,17 2.265.203,77 

  CONCEDENTE       443.158,16  
      
432.859,37  

         
432.859,37  

         
432.859,37  

         
432.859,37  

2.174.595,62 

  CONVENENTE         18.464,92  
        

18.035,81  
           

18.035,81  
           

18.035,81  
           

18.035,81  
90.608,15 

  

Percentual Simples(%) 20,38% 19,91% 19,91% 19,91% 19,91% 100,00% 

Valor Acumulado (R$) R$ 461.623,08 
R$ 

912.518,26 
R$ 

1.363.413,43 
R$ 

1.814.308,60 
R$ 

2.265.203,77 
R$ 

2.265.203,77 
Percentual 

Acumulado(%) 
20,38% 40,28% 60,19% 80,09% 100,00%   
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RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE URUARÁ-PARÁ 

 COMPOSIÇÃO BDI - NÃO DESONERADO 

Item CUSTO DE ADM           5,12% 

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
   

  4,01% 

2 SEGURO E GARANTIA 
    

  0,00% 

3 RISCO 
     

  0,00% 

4 DESPESAS FINANCEIRAS  
   

  1,11% 

Item LUCRO             7,30% 

1 LUCRO             7,30% 

Item Impostos              8,65% 

6.1 ISS 
      

5,00% 

6.2 PIS 
      

0,65% 

6.3 COFINS 
      

3,00% 

Fórmula para o cálculo de BDI 

 

  

 

23,53% 

Notas:                 

1) Alíquota de ISS é determinada pela “Relação de Serviços”  do município onde se prestará o serviço. 

2) Alíquota máxima de PIS é de até 1,65% conforme Lei nº10.637/02 em consonância com o Regime de Tributação 
da Empresa 

3) Alíquota máxima de COFINS é de 3% conforme inciso XX do art. 10 da Lei nº10.833/03. 

4) Os percentuais dos itens que compõem analiticamente o BDI são so limites referenciais máximos adotados pela 
Administração consoante com o art.40 inciso X da Lei 8.666/93. 

5) Antes da aplicação do BDI (Teto Empresa de Lucros Real ) os insumos constantes do art.3º da Lei nº10.637/02 
deverão sofrer redução de 1,65%, após 31/12/2008, reduzir também do insumo o percentual de 7,6% da COFINS 
conforme art. 3º da Lei nº10.833/03 combinado com o inciso XX do art.10 da mesma Lei. 

Obs.:                 

1- BDI CALCULADO DE ACORDO COM AS RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO, - Acórdão Nº 2622/2013-P. 

2- NO ITEM "SEGURO E GARANTIA" FOI ADOTADO UM PERCENTUAL DE 0,0% POR SE TRATAR 
DE UMA OBRA ONDE NÃO É NECESSARIO O USO DE CALÇÃO OU DE QUALQUER TIPO DE 
GARANTIA DE SERVIÇO. 

3- NO ITEM "RISCO" FOI ADOTADO UM PERCENTUAL DE 0,0% POR SE TRATARDE DE UMA 
LOCAÇÃO ONDE OS RISCOS DE MANUTENÇÃO JÁ SE APLICAM NO VALOR CONTRATADO DE 
LOCAÇÃO. 

4- É DISPENSADO O USO DE CPRB(Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta), POIS AO 
TIPO DE SERVIÇO NÃO É APLICADO O TRIBUTO SOBRE O FATURAMENTO. 
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ANEXO II -  PROPOSTA DE PREÇO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 
Razão Social:                          CNPJ: 
Inscrição Estadual:                        Endereço: 
Telefone:                              Email: 
Banco, Agência e nº. Conta Bancária para pagamento  
Representante 
Cargo: 
Carteira de Identidade e CPF: 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 
 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE/ITEM 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2020-00031 
 
Prezados Senhores,  
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços 
para a locação de equipamentos para recuperação de estradas rurais sendo as vicinais: km 160 
norte (28 km), km 155 norte (20 km), km 150 Norte (10 km), km 190 Norte (43 km), km 165 Norte 

(34 km). Km 155 sul (20 km), Km 150 Sul (13,60 km), km Zero (12,40 km), um total de 191 km, no 

município de Uruará/PA, conforme convênio nº 063/2020 – SETRAN, conforme os itens a seguir. 
 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

RESPONSÁVEL TECNICO: DOUGLAS NASCIMENTO 
DOS SANTOS 

BDI: 23,53% 

MUNICÍPIO: URUARÁ-PARÁ DATA: 01/05/2020 

BASE DE DADOS: SICRO OUT/2019 - SEDOP  ABRIL/2020 

Item Composição SERVIÇOS Unid. 
Qua
nt. 

 Valor  
unit. 
(R$)  

 Valor 
c/ BDI 
(R$)  

 Total (R$)  

 
LOTE/ITEM Nº01 

 

1.0  - Serviços preliminares         
 

1.1 
SEDOP
-11340 

Placa de obra em lona com 
plotagem de gráfica 

m² 54,    

 VALOR TOTAL DO LOTE  
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LOTE/ITEM Nº02 
 

2.0  - Patrulha Mecanizada         6 

2.1 E9540 
Trator de esteiras com 
lâmina - 112 kW 

chp 333.295    

2.2 E9584 
Carregadeira de pneus com 
capacidade de 1,53 m³ - 106 
kW 

chp 4.966    

2.3 E9042 
Trator de esteiras com 
lâmina - 74,5 kW 

chp 2.865    

2.4 E9667 
Caminhão basculante com 
capacidade de 14 m³ - 188 
Kw 

chp 2.865    

2.5 E9524 Motoniveladora - 93 Kw chp 5.252,50    

2.6 E9685 

Rolo compactador pé de 
carneiro vibratório 
autopropelido de 11,6 t - 82 
kW 

chp 6.876    

 VALOR TOTAL DO LOTE  
  

 

 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ XX.XXX,XX (XxxxxxXXXxxxxXXXxxxx). 
1. CONDIÇÕES GERAIS 
1.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
1.2 - A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do 
pregão. 
1.3 - Prazo de execução: Conforme edital e projeto anexo. 
 
(Local)................, ......................................................... 2020 

_____________________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO III (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9/2020-00031-  

 

Sr. Pregoeiro(a): 

 

Declaramos sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e 

seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários par habilitação e 

proposta e declaramos que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do 

art. 4º, inciso VII, d a Lei n.º 10.520, de 17/07/2002. 

 

(Local)................, ............. ........................................... 2020 

 

 

______________________________________________________ 

 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

À  PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9/2020-00031 

 

 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão ELETRÔNICO nº. 9/2020-00031, em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

(Local)................, .............. ........................................... 2020 

 

 

_______________________________________________________ 

 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

 

ANEXO V 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 

 

 

À  PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9/2020-00031 

 

 

Declaramos sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa 

habilitação e participação no presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, DECLARAMOS ainda que não fomos declarados inidôneos por 

nenhum órgão do poder público em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser a expressão da verdade firmamos a presente. 

 

(Local)................, ......................................................... 2020 

 

 

 

_____________________________________________________ 

 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

 

ANEXO VI 

 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 

 

(conforme o caso) 

 

EDITAL DE Pregão ELETRÔNICO nº 9/2020-00031 

 

Pela presente, a proponente ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF nº________________ estabelecida em ____________, Estado do ___________, na Rua 

_________, nº ____, DECLARA que, nos termos da Lei nº 9.317, de 05/12/1996, e da Lei nº 9.841, 

de 05/10/1999, se constitui microempresa (ou pequena empresa) e que é nesta condição que 

concorre na presente licitação, devendo, portanto, ser nela assim considerada para todos os efeitos 

legais, com a ressalva expressa no art. 88 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

 

 

ATENÇÃO: Escolher uma opção, ou é micro, ou é peque na empresa. 

 

(Local)................, ......................................................... 2020 

 

_____________________________________________________ 

 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO VII -MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUARÁ, E A EMPRESA............................................... 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado  A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 34.593.541/0001-92, com sede do 

Executivo Municipal localizado na Rua 15 de Novembro nº 520, nesta Cidade, neste ato 

representado por sua autoridade maior Prefeito Sr. Gilson de Oliveira Brandão, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF sob nº 725.630.872-87, portador da cédula de identidade nº 4341798 PC/PA, 

residente e domiciliado na Rua Floriano Peixoto, s/nº, Centro, residente ne, doravante denominada 

CONTRATANTE e de outro lado a empresa .............. CNPJ nº ....................., neste ato 

representada pelo seu procurador Sr. ................., .............., ............., portador da Carteira  de  

identidade  nº  .............., residente e domiciliado ................., doravante denominado 

CONTRATADA, tem entre si justo e acordado o presente contrato, observadas as cláusulas e 

condições a seguir:. 

CLAÚSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

1.1- O presente instrumento tem por objeto e a locação de equipamentos para recuperação de 

estradas rurais sendo as vicinais: km 160 norte (28 km), km 155 norte (20 km), km 150 Norte (10 km), 

km 190 Norte (43 km), km 165 Norte (34 km). Km 155 sul (20 km), Km 150 Sul (13,60 km), km Zero 

(12,40 km), um total de 191 km, no município de Uruará/PA, conforme convênio nº 063/2020 – SETRAN, 

conforme especificações e condições constantes abaixo e de acordo Pregão Eletronico nº 9/2020-

00031 e seus Anexos. 

Item ESPECIFICAÇÃO Unidade Quant. Classificação por Empresa 

Valor Valor 

Unitário Total      

1       

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: 

2.1 - O valor global do presente contrato é de R$ ....................... (...). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
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3.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados; 

3.2 - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos/serviços através da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE URUARÁ. 

3.3 - Verificar se os materiais/produtos/serviços entregues correspondem aos apresentados na 

proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA:  

4.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados; 

4.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 

4.3 - Verificar se os materiais/produtos/serviços entregues correspondem aos apresentados na 

proposta da CONTRATADA. 

3.4 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam 

entregues conforme designado pela Municipalidade, e ainda impostos, tarifas, taxas, salários, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de 

entrega, etc; 

4.5 – Entragar os produtos solicitados nos prazos máximo, conforme estabelecido no Termo de 

Referência. 

4.6 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, prestações 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução 

irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as 

especificações; 

4.7 - Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem se vencidas; 

4.8 - Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura do contrato; 

4.9 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas no presente termo de referência; 

4..10 - Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos 

materiais entregues, com base no termo de referência, exonerando a Administração Pública de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO / EXECUÇÃO:  
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5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante mediante a liberação do recurso e a apresentação da 

medição da obra e Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e dos materiais 

empregado. 

5.2 O Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização está previstos no Projeto Básico 

5.3 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o 

pagamento será sustado, até que a Contratada tome as medidas saneadoras necessárias. 

5.4 A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Regularidade com a Fazenda Federal 

deverá ser feita através de Certidão conjunta de dívida relativo a tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como 

condição à percepção do valor faturado. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

Fica expressamente estabelecido que os preços propostos pela CONTRATADA incluem todos os 

custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto, previsto na Cláusula Primeira 

deste Contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 

No caso da CONTRATADA deixar de cumprir qualquer disposição contratual e se o fato for 

devidamente comprovado, os pagamentos devidos ficarão retidos até que a pendência seja 

resolvida definitiva e integralmente, sem prejuízo de quaisquer medidas punitivas, em consonância 

com a Lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 

6.1-As despesas deste Contrato serão pagas com recursos consignados no orçamento da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ, por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

26.782.0725.1.023 – Manutenção e Recuperação de Estradas Vicinais e Pontes 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA: 

7.1-O presente contrato vigorará até ..... de ....... de .........., podendo ser renovado de acordo com 

que estabelece a Lei nº 8.6666/93 e alterações.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ADITAMENTO:  
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8.1-As partes poderão aditar ou suprimir durante a vigência os termos e condições do presente 

contrato, objetivando o seu aperfeiçoamento, e/ou acréscimo nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e alterações. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE REAJUSTE: 

9.1 – O valor registrado não sofrerá qualquer tipo de reajuste durante a vigência do presente termo. 

9.2 – O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILIBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que 

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da 

Administração Municipal, a qual deverá ser protocolada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega 

completa da documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração 

ao Contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

9.3 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

9.4 – A contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro - Fornecedor, e de conformidade 

com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais 

provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o 

novo preço será válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO:  

10.1- O presente instrumento decorre do procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO 

ELETRONICO, tipo MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM tudo em conformidade a Lei nº 8.666/93, 

Lei Federal nº 10.520/02  e Decreto Nº 10.024 e suas alterações e demais disposições contidas no 

Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

11.1 – O adjudicatário que não assinar o termo contrato no prazo de 05 (cinco) úteis ou a não 

comprovando as condições de habilitação, decairá o direito de contratar, caracterizando o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

11.2 – O adjudicatário que não assinar o termo contrato ou a não comprovando as condições de 

habilitação ficará sujeito as penalidades legais estabelecidas, assegurado o direito de ampla 

defesa: 

a)multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços; e 
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b)impedimento em licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE URUARÁ - PA e o descredenciamento 

do seu Cadastro de Fornecedores pelo prazo de 02 (dois) anos. 

11.3 - Pelo inadimplemento total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, a 

CONTRATADA ficará sujeita, a critério do MUNICÍPIO, às seguintes penalidades: 

a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do contrato, incidindo sobre o valor do 

saldo do mesmo, na ocasião. 

b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total do contrato, incidindo sobre o valor total 

do mesmo. 

c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a 

CONTRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem 

da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração. 

d) Pela inexecução total ou parcial do disposto neste termo e/ou seus anexos, ou por imperícia, 

poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 

realizadas pelo MUNICÍPIO, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais 

subitens deste item. 

e) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e 

o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato vier a acarretar. 

f) As sanções são independentes e a aplicação de um a não exclui a das outras, sendo 

descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO:  

12.1- Este contrato poderá ser rescindido dentro do que estabelece os artigos 77 e 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações, ou a critério da prefeitura Municipal, conforme determina o artigo 

79 do diploma legal acima mencionado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES: 

13.1- A CONTRATADA obriga se a manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas. Aceitar os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários até os limites estabelecidos na lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 

14.1- O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DAS RESPONSABILIDADES)  

15.1- O Contratado assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução das obrigações contratadas.  

15.2- Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante 

ou a terceiros na execução deste contrato.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 

tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, 

cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente ao Contratado.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 

causado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA FISCALIZAÇÃO 

.16.1 – A contratante designa o Servidor (a) Sr: ..........portaria de nomeação nº........para fiscalizar 

integralmente a execuação do presente contrato, em observancia a regra plasmada no artigo 67 da 

Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1- A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 

revogar no todo ou em parte o presente contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

18.1- Os contratantes elegem o foro da Cidade de Uruará, Estado do Pará, como competente para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não possam ser 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas, que também o subscrevem.  

 

Uruará, .... de ......... de 2020. 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

_________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

Contratante 

_______________________________ 

(nome da empresa) 

Contratada 

Testemunhas:01: ________________________              02:________________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante – qualificação/documentos), como 

representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante) doravante 

denominado (Licitante), para fins do disposto no item IV, subitem 4.7 do Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO TIPO MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031, declara 

sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO TIPO MENOR PREÇO 

POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031 foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO TIPO 

MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031 não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO TIPO 

MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 

c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO TIPO MENOR PREÇO POR  LOTE 

/ ITEM Nº 9/2020-00031quanto a participar ou não da referida licitação;  

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

d) o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO TIPO 

MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031 não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do 

PREGÃO ELETRÔNICO TIPO MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO TIPO 

MENOR PREÇO POR  LOTE / ITEM Nº 9/2020-00031 não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de 

URUARÁ antes da abertura oficial das propostas; e  

 

f) não possui grau parentesco até terceiro grau com servidores públicos municipais que 

exercer cargo de direção, chefia, assessoramento e/ou agentes públicos municipais; 

 

g) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la.  

 

 

 

Localidade, aos ___ dias de ___ de 2020. 

 

___(assinatura e dados – representante da licitante)___ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

ANEXO IX 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2020-00031 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO. 

 

 

Declaro sob as penas da lei, que a empresa _______________ não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, em atendimento à legislação pertinente. (Art. 20, XII, Lei 12.309/2010) 

 

 

_____________________, ___/___/___ 

Local e data 

 

 

 

 

_________________________ 

Razão Social 

CNPJ nº ................. 

(carimbo e assinatura) 
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